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Senhores Membros do Congresso Nacional:

Não mais se contestam os êxitos logrados, em sua
obra renovadora, pelo processo revolucionário, em marcha
faz hoje exatamente seis anos. A continuidade desse
processo não é, pois, algo em que meramente se consinta,
porém algo que a opinião comum na realidade deseja-
Pela conquista, assim efetuada, dos espíritos, a idéia de
direito, que inspirou a decisão política de 31 de março de
1964, estabeleceu em terreno sólido os fundamentos de
sua positividade.

Ganhou a consciência popular a noção de que o
regime em vigor, pleno de vitalidade e dinamismo, quer
plasmar ordem jurídica e social que, sem repudiar total-
mente as categorias tradicionais, se ajuste às exigências
de uma sociedade que, como a nossa, vive sob o signo
da mudança. Somente por esse meio será possível
fortalecer e consolidar, em nosso País, a coesão social, de
que ele necessita para resolver com tranqüilidade e segu-
rança os problemas do presente e as dificuldades do
futuro.

Se não se repudia, de modo total, como instrumento
de promoção da coesão social, a democracia política ou
clássica, não pode esta, contudo, ser mantida, para aquele
objetivo, segundo o seu antigo e tradicional estilo, Não
sendo fim em si mesma, senão simples processo ou cami-
nho mediante o qual se procura realizar determinado fim,
a democracia é fórmula que tem de evoluir, acompanhando
a evolução social.



Esquema democrático modelado com o propósito de
tutelar direitos individuais, não poderia, assim, ser conve-
nientemente utilizado, sem modificações, para proteger
os direitos sociais. Isto porque, como é corrente, o direito
individual se resolve em faculdade cuja realização se
deixa ao próprio indivíduo, ao passo que o direito social
nasce precisamente do reconhecimento de que o indivíduo
só, por suas próprias forças, não pode alcançar aquilo a
que se acha intitulado por sua condição de homem, neces-
sitando, para isso, ao contrário, o concurso governamental.

O direito social, em vez de atingível mediante absten-
ção do poder público, cria para este o dever de intervir
em quase todos os domínios, de modo a satisfazer às
pretensões de bem-estar coletivo que lhe são formuladas.
A expansão das funções do Estado, imposta pela necessi-
dade de assegurar os postulados da justiça social, faz
parte, desse modo, da filosofia política de todos os países,
cujas instituições, em razão disso, se transformam inevita-
velmente, ou pela violência ou pelo trabalho pacífico de
revolução silenciosa.

O intervencionismo estatal não se caracteriza, entre-
tanto, unicamente pela distensão, cada vez maior, do seu
campo de incidência, mas ainda pela forma segundo a
qual a ação do poder público se desenvolve. A comple-
xidade crescente da vida moderna obriga, realmente, a
que se abra espaço sempre mais largo à competência
discricionária da administração, a fim de se assegurar aos
mecanismos estatais mais agilidade de movimentos e
maior eficiência no desempenho de suas tarefas. A liber-
dade que a administração adquire, pelo acréscimo do seu
poder discricionário, reflete-se, contudo, na liberdade
individual, cujos limites, ao menos, se tornam impre-
cisos, quando envolvidos na zona cinzenta de juízos
informados pela conveniência administrativa.

Cumprindo conciliar, no entanto, os direitos indivi-
duais com os denominados direitos do poder, cumpre.



também, que o novo centro de gravidade da nossa ordem
política assente em modelo democrático que, superando
os padrões da democracia clássica ou liberal, garanta ao
homem os seus novos direitos, sem prejuízo dos valores
sob cujo apelo se formou, dentro dos horizontes do mundo
ocidental, a cultura brasileira.

Â elegância das fórmulas pelas quais se procura, em
nossos dias, resolver esse difícil problema deve juntar-se,
porém, como elemento imprescindível para que se intro-
duza na sociedade novo estilo democrático, a integração
de todos no esforço do Governo para a realização dos
objetivos sociais. Imperioso é que, fazendo causa comum
com a autoridade pública, as forças vivas da nacionali-
dade tragam, sem outro interesse que o do bem comum,
a sua contribuição para que se elaborem adequadamentc-
e se executem com eficiência os programas e diretrizes
governamentais destinados a promover e sustentar a
prosperidade do País e a dar a cada um aquilo que, como
pessoa, tem o direito de esperar e exigir,

A esse esforço não faltará, por certo, em grau emi-
nente, aquele que, pelo seu nobre ofício, o Congresso
Nacional possui juntamente o direito e o dever de prestar,
como representante direto do povo. A par da contribui-
ção que, no exercido de sua competência, dará, com
discernimento e prudência, à tarefa legiferante do ter-
ceiro Governo da Revolução, o Poder Legislativo desem-
penhará, certamente, com patriotismo e espirito público,
as suas demais e relevantes funções. Entre estas, con-
soante lugar comum da teoria política, não é de importân-
cia somenos a função pedagógica ou educativa, que o
grande colégio político, formado pelo Congresso Nacio-
nal, pode e deve exercer com a maior eficácia, mediante
a prática efetiva e real das virtudes cívicas, que se reque-
rem dos condutores de homens.

Disposto a cumprir, até o limite das minhas forças,
os deveres do meu cargo, estou firmemente persuadido
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cíe que poderei contar, para o êxito da missão histórica
que, nesta quadra de vida nacional, o Governo da Repú-
blica tem o indeclinável encargo de realizar, com a plena
e eficiente colaboração dos Senhores Membros do Con-
gresso Nacional.

Pensando dessa maneira é que tenho a honra de
encaminhar a Vossas Excelências esta Mensagem, me-
diante a qual dou cumprimento ao disposto no art. 81,
item XXL da Constituição Federal.

Brasília, 31 de março de 1970.

EMÍLIO GARRASTAZU MÉDICI.



CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES





CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

A preservação das conquistas básicas dos dois
primeiros Governos da Revolução e a implantação de um
processo permanente de planejamento governamental
exprimem e marcam a continuidade da missão revolucio-
nária .

Dentro dessa filosofia de continuidade e aperfeiçoa-
mento, o terceiro Governo da Revolução não procederá,
de .imediato, à elaboração de novo plano global, perma-
necendo em vigor os programas e projetos já aprovados,
naquilo que não for modificado pelas "Metas e Bases para
a Ação de Governo", a serem pròximamente anunciadas.

Entre as funções principais do documento, que não
constituirá novo plano, inclui-se a de definir o conjun-
to das ações governamentais, notadamente na área das
grandes prioridades, a fim de não haver descompasso
entre a formulação def projetos e a sua implementação.
Evitar-se-á, assim, a dispersão de esforços em novos pro-
jetos, antes da conclusão de outros que estejam em
marcha, principalmente quando aqueles não revelem prio-
ridade em relação a estes.

O Governo encaminhará ao Congresso Nacional o
novo Orçamento Plurianual de Investimentos, a ter vigên-
cia no triênio 1971/1973 e passível de revisão anual, até
para acréscimo de mais um ano em substituição ao exer-
cício executado, a fim de manter sempre um horizonte de
três anos para a programação das despesas de capital.
Deverá, outrossim, ser encaminhado ao Congresso, em
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1971, o I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico
e Social, para vigência no período de 1972/1974.

Consoante os Atos Complementares ns. 43 e 76, de
1969, fica, por essa forma, estabelecida a sistemática
segundo a qual cada governo executará o último ano do
Plano Nacional de Desenvolvimento, com as correções
que julgar necessárias, e preparará o seu próprio plano,
cuja duração se estenderá até o primeiro ano do mandato
presidencial seguinte.

A estratégia do Governo para o quadriênio 19707
1973 prevê taxa mínima de crescimento do Produto
Interno Bruto entre 7% e 9%, com a orientação de condu-
zir a economia brasileira para uma expansão dinâmica da
ordem de 10% ao ano, desde que assegurado o caráter
auto-sustentável do processo. Isso colocaria o Brasil
entre os países que mais crescem atualmente, no mundo
desenvolvido e subdesenvolvido.

A fim de que o País obtenha maiores vantagens do
crescimento previsto, pretende-se manter o esforço siste-
mático de redução progressiva da inflação, de forma a
possibilitar a relativa estabilidade de preços, com taxa de
inflação de, no máximo, 10% ao ano, a ser atingida ainda
no atual Governo.

Para alcançar o crescimento previsto, estima-se um
investimento bruto fixo anual cuja taxa, em relação ao
Produto Interno Bruto, se eleve ao nível de 18 a 20%, ou
seja, volume anual de investimentos entre NCr$ 36 e
NCr$ 43 bilhões (a preços de 1970), associado a substan-
cial incremento de progresso tecnológico nos métodos e
processos de produção, especialmente no que concerne à
agricultura.

Esse nível de investimentos permitirá que a taxa de
expansão do emprego se eleve de 2,8%, verificada ultima-
mente, a 3,5%, em 1973, contribuindo para reduzir o
desemprego estrutural existente em segmentos das attvi-
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dades urbana e rural e dando oportunidade de colocação
Q toda a mão-de-obra adicional que se deverá incorporar
ao mercado de trabalho.

Não abdicará, porém, o Governo da sua atual política
de austera contenção de gastos públicos, principalmente
os de custeio burocrãtico-administrativo. Evitar-se-á a
elevação de impostos e a criação de novos ônus para o
setor privado, dentro do propósito de dar a este condições
de expansão satisfatórias. O empresariado nacional,
inclusive na condição de pequena e média empresa, rece-
berá apoio direto, nos setores em que revelar condições
efetivas ou potenciais para desenvolver-se ou naqueles em
que convier ao interesse nacional.





POLÍTICA ECONÔMICA E FINANCEIRA
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FAZENDA

Os resultados obtidos em 1969 no campo econômico
e financeiro foram bastante satisfatórios, principalmente
no que se refere aos objetivos de crescimento do produto
{9%, segundo a estimativa da Fundação Getúlio Vargas)
e ao aumento das reservas (561 milhões de dólares),
havendo sido largamente superadas as previsões. No
tocante à redução do processo inflacionário, fenômenos
climáticos desfavoráveis, como a estiagem e a geada, além
da lamentável enfermidade e o conseqüente desapareci-
mento do ilustre Presidente Arthur da Costa e Silva, não
permitiram resultados mais compensadores. O índice
geral de preços — disponibilidade interna — elevou-se
de 20% contra 26% em 1968, devido sobretudo à forte
alta dos preços agrícolas, decorrente daqueles fatores
climáticos.

A estimativa do crescimento do Produto Interno
Bruto, da ordem de 9%, feita" pela Fundação Getúlio
Vargas, baseia-se no crescimento do produto agrícola
em torno a 7% e na variação da produção industrial :m
níveis superiores a 10%. Isto representa sensível acele-
ração em nosso processo de desenvolvimento, pois a taxa
média dos últimos vinte anos, a esse respeito, se situa em
torno a 6% e, em 1968, atingiu-se a 8,4%.

Esse crescimento efetuou-se com a mais intensiva
utilização da capacidade produtiva e um incremento nos
investimentos. As emissões de capita! das sociedades
anônimas elevaram-se de 83%, sendo que as subscrições
em dinheiro cresceram 30%. As importações de equipa-
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mentos, que representam investimentos, aumentaram de
16%.

A produção industrial expandiu-se satisfatoriamente
em todos os setores, sendo de assinalar que a de automó-
veis cresceu em 47%. As vendas de eletrodomésticos
elevaram-se em 10% e as de eletrônico-domésticos, em
11%. A produção dos principais insurnos industriais
acompanhou essa evolução, tendo a de aços em lingote
aumentado, aproximadamente, de 11 % e o consumo
industrial de energia elétrica, de 12%.

No setor agrícola, apesar da adversidade das condi-
ções climáticas, a produção apresentou crescimento de
7%, em decorrência da elevação das safras de café
( + 38%), soja {+ 46%), trigo (H- 36%), cacau
{-!- 15%) e algodão (-(- 8%). As estiagens que a^sola-
ram São Paulo e os Estados Centrais afetaram a produção
dos gêneros alimentícios e as geadas fizeram sentir seus
efeitos sobre os produtos hortigranjekos, não atingindo*
a produção cafeeira deste ano, mas reduzindo o seu potên-
cia! de produção nos próximos.

No combate ao processo inflacionário, os resultados,
mesmo não havendo sido inteiramente satisfatórios, con-
forme se assinalou, revelam sensível avanço em relação
ao ano anterior. Os indicadores mais gerais evidenciam
uma diminuição nas variações de preços de 1969 da ordem
de 20% em relação a 1968, A exceção ocorreu no custo
de vida, exclusivamente em decorrência da elevação dos
preços dos produtos de alimentação, pelos fatores apon-
tados .

PRINCIPAIS INDICADORES DA EVOLUÇÃO DOS PREÇOS

l variações percentuais de dezembro a dezembro)

índices 1968 1969
índice geral de preços

— Oferta global 25,5 21,4
— Disponibilidade interna 25,5 20,1
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índice de preços por atacado

— Oferta global 25,1 21,6

— Produtos agrícolas 16,4 31,9
— Produtos industriais 34,3 14,8

— Disponibilidade interna 24,2 19,2

— Alimentação 21,7 29,0

— Matérias-primas (nãoalira.) .. 20,8 15,7

Casto de vida

— SSo Paulo 26,1 22.6

— Porto Alegre 21,2 19,6

— Belo Horizonte 27,4 22,2

— Guanabara 24,0 24,2

— Alimentação 17,7 30,9

— Vestuário 24,2 16,8

— Habitação 31,4 22,2
— Saúde e Higiene 30.1 16.6

Foram os mais expressivos os resultados no setor
externo. As exportações brasileiras aceleraram o seu
ritmo de expansão, tendo crescido \4% ein 1968 e 20%
em 1969, graças a uma política dinâmica de estímulos.
A exportação de manufaturados, beneficiada de forma
mais direta pelos incentivos, apresentou aumento acima
da média; os minérios mantiveram o seu acentuado cresci-
mento; e, entre os produtos agrícolas, evidenciou-se a
exportação de algodão. O café apresentou pequena
elevação.

As importações, após o crescimento de 20% qne se
verificou no ano anterior, expandiram-se iu<>.nos acentua-
damente, havendo crescido, no global, em €>%. A varia-
ção de sua composição foi positiva, porém, tcndo-sc
registrado maior crescimento na imporração de equipa-
mentos e manufaturas, com sensível redução na de
gêneros alimentícios e bebidas.

Com esse comportamento do comercio externo, no
qual as exportações atingiram 2.260 milhões de dólares
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e as importações alcançaram 1.960 milhões de dólares
(FOB), a balança comercial apresentou um saldo de 300
milhões de dólares. Considerados os serviços e as movi-
mentações de capital, a balança de pagamentos revelou
superávit da ordem de 561 milhões de dólares, elevan-
do, assim, substancialmente, as nossas reservas de divisas,
conforme já se deixou assinalado.

•Os instrumentos da política fiscal foram utilizados
para criar condições tendentes a acelerar o desenvolvi'
mento, diminuir as tensões inflacionãrias e elevar as
reservas de divisas.

Com relação ao crescimento da economia, atuou-se
em três áreas principais: l) correção de algumas distor-
ções observadas no setor privado, pela implementação das
correções de capital de giro e outros ativos, incentivo às
incorporações de reservas, ajustamento dos prados de
recolhimento, reduções de algumas alíquotas, parcela-
mento do pagamento de débitos fiscais, além de outras
medidas; 2) incentivo à exportação, ampliando-se sensi-
velmente os benefícios ao setor exportador, principalmente
dos manufaturados; 3) ampliação da renda disponível
dos consumidores, pela restituição automática dos exces-
sos de arrecadação do Imposto de Renda, postergação
das parcelas do mesmo imposto vencíveis nos últimos
meses do ano e preparo das restituições dos depósitos
compulsórios cobrados nos exercícios anteriores.

Com o melhor aparelhamento da máquina fiscal da
União, a adoção de métodos administrativos mais atualiza-
dos, o maior senso de responsabilidade dos contribuintes
e um bom comportamento da economia, foi possível apre-
sentar um crescimento de, aproximadamente, 36% da
receita arrecadada, o qual se revelou mais acentuado nos
impostos diretos.
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RECEITA ARRECADADA DA UNIÃO

(Em milhões de cruzeiros novos)

Tributos

Renda

I.P.I

Importação .

I.U.L.C.L.G.

I.U.E.E. ...

Outros . . .

Total

1967

1.611,2

2.806,8

369,8

1.069,0

118,9

838,4

6.814,1

1968

2.170,1

5.050,7

833,0

1.574,2

155,4

492.0

10.275,4
1

1969

3.597,5

6.357,5

1.115,3

2.249.5

216,6

416,7

13.953,1

Variação %

68/67

1

34,7

80,0

125,3

44,8

30.7

— 41,3

50,8

69/68

65,8

25.9

33.9

42,9

39,4

— 15,3

35.8

Fontes: Banco do Brasil S.A. e C.P.F.

À despesa sofreu uma elevação de apenas 28% e,
havendo sido menor que o aumento do Produto Interno
Bruto, dai resultou que a participação dos gastos do
Governo Federal, como percentagem do produto, decli-
nou entre 1968 e 1969, Obteve-se isso, mesmo com a
redução do montante de diferimentos previstos para o
exercício e o atendimento, mediante créditos adicionais,
de algumas despesas de caráter prioritário.
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Com tal comportamento da Receita e da Despesa, o
déficit, previsto em l . 200 milhões de cruzeiros novos, foi
reduzido para 756 milhões, o que representa apreciável
avanço na política de combate à inflação.

Comparativamente ao ano anterior, o déficit de caixa
acusa substancial redução, como se pode ver pelas suas
relações percentuais com o Produto Interno Bruto (PIB),
a Receita e a Despesa, referentes aos dois últimos anos:

Relações Percentuais 1968 1969

Deíiaf/PIB ............................ 1,2 0,6
Deíícif/Receita .......................... 11,9 5,4

........................ . 10.7 5,1

São de realçar, ainda, os meios não inflacionários
utilizados no financiamento do déficit, que se efetuou me-
diante a captação de recursos junto ao público, pela
colocação de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Na-
cional .

FINANCIAMENTO DO DÉFICIT

Recursos 1968 1969

Autoridades Monetárias ............ 1.079 — 1.025
Público .......................... HS 1.781
Defícií ........................... 1.227 756

A política monetária e creditícia foi exercida cm
1969 com muita flexibilidade, adaptando-se de contínuo
às necessidades conjunturais da economia. Os meios de
pagamento expandiram-se em 30,6%, tendo-se verificado
um aumento líquido de l . 300 milhões de cruzeiros novos
no meio circulante.

Com a redução do déficit para 756 milhões de cru-
zeiros novos e a excepcional colocação de Obrigações
Reajustáveis do Tesouro Nacional, alteraram-se total-
mente as causas da expansão dos meios de pagamento.
Em 1969, as responsabilidades principais couberam à
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formação das reservas de divisas e ao financiamento do
setor privado.

Os empréstimos bancários no setor privado aumen-
taram de 42,07o. sendo 53,670 no Banco do Brasil S. A.
e 36,67» nos demais estabelecimentos. Os crescimentos
dos depósitos do público foram mais moderados: 34,6%
no Banco do Brasil S. A. e 25,7% nos demais. À maior
expansão das aplicações tornou-se possível em decorrên-
cia da entrada de recursos do exterior, principalmente
pelos mecanismos da Instrução n" 289 e da Resolução
n° 63, além de maior assistência do Banco Central.

Essa expansão não se realizou, todavia, uniforme-
mente no decurso do ano. No primeiro semestre, regis-
trou-se expansão menos acentuada e, em meados do ano,
diante do crescimento observado na economia, promove-
ram as autoridades a redução do depósito compulsório
por meio da Resolução n° 123, objetivando, assim, fazer
face ao aumento da produção programada para o final
do exercício.

Verificou-se, no transcorrer de 1969, acentuado es-
forço com a finalidade de reduzir as taxas de juros. Por
um lado, a Resolução n9 114 do Banco Central estabele-
ceu os juros máximos a serem cobrados pelos bancos nas
diversas faixas de financiamento, o que foi acompanhado
por uma redução de taxas em .todo o mercado finan-
ceiro. Por outro lado, a formidável expansão do mercado
acionário, em resposta aos estímulos que vinham sendo
estabelecidos pela legislação fiscal e pelas autoridades
monetárias, permitiu o acesso de novas empresas ao mer-
cado de capitais, reduzindo as pressões sobre os bancos.

Papel de relevo desempenharam também as opera-
ções de mercado aberto, intensificadas durante o ano e
já consagradas como novo instrumento no controle da
expansão monetária, sem afetar os custos bancários, além
de proporcionar recursos não inflacionários às autori-
dades .
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O sistema de taxas flexíveis de câmbio continuou a
ser utilizado e, durante o ano, as desvalorizações soma-
ram 13,5%, cora ótimos resultados. Não se observou
flutuação de vulto na área cambial, como as que ocorriam
antes da instituição das taxas flexíveis.

A manutenção de paridade realista do cruzeiro em
relação ao dólar, somada aos incentivos, elevou as
exportações ao nível de US§ 2.260 milhões, proporcio-
nando um saldo de US$ 300 milhões na balança comer-
cial (importação FOB), conforme já se indicou.

Também os ingressos de capitais financeiros reve-
laram-se substanciais, atingindo cifras em torno de
US$ 800 milhões e permitindo que a balança de paga-
mentos proporcionasse acumulação líquida de divisas de
US$ 561 milhões de dólares, como foi também mencio-
nado.

BALANÇA DE PAGAMENTOS

(Em milhões de dólares)

D I S C R I M I N A Ç Ã O 1968 / 1969

1

2

Exportação {FOB) ,

— Serviços e Transferenciai de Recursos Priva-
dos (exclusive rendas de capitais) . ... ....

Viagens (líquido) . *

4- 26
+ 1 881
— 1.855

— 272

— 41
72

— 63
— 96

4- 300
-f 2 260
— 1.960

— 235

— 47
28

— 60
— 100
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D I S C R I M I N A Ç Ã O

F I N A N C I A M E N T O

I — Transferências de Recursos Oficiais (liqui-
do)

IV — Outros Capitais (líquido)

V — Erros e Omissões

VI — Resultado da Balança de Pagamentos . .

1968 / 1969

_ 279 — 240

— 484 — 450

+ 1 7 + 1 4

^ 109 + 120

+ 553 + 800

+ 320 -t- 300

+ 42 — 48

— 32 — 561

Com vistas à adequação dos instrumentos de política
econômica às mutações observadas na economia brasi-
leira, foram introduzidas em 1969 algumas alterações
institucionais de importância. Entre as de maior expres-
são, são de mencionar: o início da implantação das ope-
rações de mercado aberto, a reestruturação do Conselho
de Política Aduaneira, a reorganização do Conselho
Monetário Nacional e as providências para a unificação
das Caixas Econômicas Federais.

O Banco Central, mediante a utilização das Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional lê curto prazo,
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já vem operando no mercado aberto, com o objetivo de
complementar os principais instrumentos de controle mo-
netário e creditício, que são os redescontos e os depósitos
compulsórios. O novo instrumento mostra-se flexível e
já permitiu a absorção de recursos que poderiam ter
acelerado as tensões inflacionárias; deverá, porém, sofrer
ainda aperfeiçoamentos, principalmente no sentido <ie
sua simplificação.

A reestruturação do Conselho de Política Aduanei-
ra resultou da necessidade de adequar um instrumento
eficaz ao atual estágio de nosso desenvolvimento indus-
trial. As novas atribuições do órgão compreendera a
formulação das diretrizes básicas da política tarifária e
a coordenação interna de negociações tarifárias interna-
cionais. Foi o Conselho colocado em nível interministe-
rial, para maior flexibilidade e poder de atuação.

'A reorganização do Conselho Monetário Nacional
com a participação dos Ministérios da Agricultura e do
Interior, em cujas áreas de atuação estão os Bancos
Nacional de Habitação, do Nordeste do Brasil, da Ama-
zônia e Nacional de Crédito Cooperativo, permitirá me-
lhor coordenação dos organismos financeiros do Governo
Federal.

Finalmente, a unificação das Caixas Econômicas
Federais, além de corrigir distorções existentes e intro-
duzir maior grau de racionalidade administrativa na
organização e funcionamento daqueles órgãos, represen-
ta passo importante com o objetivo de canalizar as pou-
panças populares para projetos de maior repercussão no
campo econômico e social.



TRANSPORTES

No setor de transportes, o objetivo fundamental a
ser alcançado é assegurar a satisfação do conjunto de
necessidades da Nação pelo menor custo para a eco-
nomia. Para isso, está sendo implantada uma concepção
unificada dos transportes nacionais com vistas a obter
racional coordenação entre os sistemas federal, estaduais
e municipais, bem como entre as diferentes modalidades
de transporte existentes.

A ação governamental visará à superação das insu-
ficiências qualitativas e quantitativas da infra-estrutura
e da exploração, à redução dos curtos reais dos serviço11!,
à auto-suficiência econômica das empresas e ao funcio-
namento integrado e equilibrado do setor. Em particular,
efetuando a concentração das dotações disponíveis nas
obras prioritárias, é propósito do Governo obter maior
produtividade na utilização dos recursos financeiros e
humanos e das instalações físicas, constituindo um de
seus objetivos primordiais a redução progressiva dos dé-
ficits de operação de várias entidades, como as ferrovias
e as empresas de navegação.

Tanto os investimentos na infra-estrutura, como a
exploração dos serviços, reger-se-ao por critérios eco-
nômicos, ressalvando-se apenas necessidades imperiosas
ligadas à segurança nacional e às obras de imprescindível
caráter spcial. Os investimentos para atender ao desen-
volvimento de áreas virgens serão considerados parte
integrante de projetos agrícolas, extrativos ou de colo-
nização .
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Aos usuários será assegurada a liberdade de escollia
da modalidade de transporte que mais convenha às suas
necessidades, condicionada apenas a que os custos reais
dos serviços prestados se reflitam nos preços pagos, em
regime de eficiência.

No setor rodoviário, prosseguirá o Governo o pro-
grama prioritário em curso, objetivando, simultaneamente,
o aperfeiçoamento da execução rodoviária, mediante a
atualização dos Planos Diretores já elaborados e a obri-
gatoriedade da prévia preparação de estudos de viabili-
dade de projetos, definição de esquemas financeiros,
controle de qualidade e de custos.

A implantação final da reorganização do Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem será concluída,
visando a eliminar a duplicação de serviços de conserva-
ção e construção rodoviárias. Programa de transferência
gradual desses serviços aos Departamentos Estaduais de
Estradas de Rodagem será posto em prática, levando-se
em consideração a respectiva capacidade técnica e admi-
nistrativa .

Particular relevo será dado à preservação das rodo-
vias, sob o duplo aspecto de conservação preventiva e de
restauração da rede existente.

Nova formulação será desenvolvida para a política
de contribuição dos usuários, tendo em vista aprimorar
o sistema de taxas cobradas aos diferentes tipos de
veículos, de modo que elas guardem proporção direta
com o uso e efeitos que eles têm sobre a rede rodoviária.

No setor ferroviário, o principal objetivo da ação go-
vernamental será a redução do déficit operacional, numa
taxa de 10 a 15% ao ano, por n;eio de melhor utilização
da capacidade existente, a fim de, nas etapas seguintes,
voltar-se para a expansão do sistema. Com esse obje-
tivo, no decorrer do ano será concluído o atual programa
de supressão de ramais antieconômicos, no total de
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7.500 km, associado à concomitante redução de estações
desnecessárias. No tocante a pessoal, prosseguir-se-á o
programa, já em curso, de redução de efetivos, a fim de
se atingir o nível de apenas 120.000 servidores para toda
a Rede Ferroviária Federai. No campo operacional, será
adotada política tarifária, ao mesmo tempo atuante e
enérgica, com base nos custos dos respectivos serviços;
simultaneamente, envidar-se-ão esforços no sentido do
estabelecimento de integral coordenação da operação das
ferrovias da Rede e das concedidas ao Estado de São
Paulo, bem como no sentido da conclusão da estruturação
das ferrovias daquela em sistemas regionais. Tais medi-
das estão sendo acompanhadas de renovação do material
rodante, de melhoria das linhas existentes e de constru-
ção de variantes, colimando-se com isso a melhor produ-
tividade de todo o sistema.

No setor portuário, o esforço do Governo far-se-á
sentir na descentralização administrativa, mediante a
criação de sociedades de economia mista para, sob o
regime de administração autônoma, serem plenamente
responsáveis pela eficiente e econômica operação de cada
porto. Reorganizar-se-á o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, a fim de que desempenhe as
atribuições de planejamento geral dos investimentos e das
atividades portuárias, bem como de fixação da política e
controle tarifários.

A reformulação da contabilidade financeira e de
custos será empreendida, tendo em vista proporcionar
os elementos necessários à fixação de tarifas que deverão
refletir o custo das instalações e dos serviços prestados1.

Continuar-se-á, ainda, o programa, ora em desen-
volvimento, de ampliação e melhoramento das instalações
existentes e de reequipamento e dragagem dos principais
portos, dando-se relevo à conclusão das obras dos ter-
minais especializados para graneis e à construção de
outros, com vistas ao aumento da produtividade.
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No setor das vias navegáveis interiores, prossegui-
rão os estudos já contratados para o levantamento, em
extensão e em qualidade, da rede fluvial brasileira, bem
como do potencial de carga para o transporte fluvial.
Simultaneamente, não serão interrompidas, nem sofrerão
queda de ritmo, as obras de melhoria das condições de
navegabilidade dos cursos de água onde a navegação
deva desempenhar papel importante.

No setor da marinha mercante, todo o esforço será
empregado na manutenção da atual política de maiOi.
participação da bandeira brasileira na navegação de longo
curso e, conseqüentemente, nos fretes gerados pelo nosso
comércio exterior; para isso, manter-se-á a participação
das empresas privadas de navegação em associação com
o Lóide Brasileiro. No tocante à navegação de cabota-
gem, dar-se-á seguimento à política de estímulo à fusão
de pequenas empresas, de forma a obter-se efetividade e
continuidade de linhas regulares ao longo de nosso lito-
ral. No que diz respeito à construção naval, serão atua-
lizados os estudos referentes à expansão de nossa frota
mercante, tanto de longo curso como de cabotagem, tendo
em vista a programação de novas encomendas, inclusive
financiamentos para a construção de embarcações ade-
quadas à navegação interior.

Menção especial merece neste capítulo a integração
da região amazônica na economia nacional, como um dos
objetivos prioritários do atual Governo.

Sua ação nesse sentido consistirá essencialmente na
criação e expansão da infra-estrutura de transportes
capaz de assegurar a ocupação racional da região, me-
diante o estabelecimento de programa integrado de colo-
nização e de desenvolvimento regional.

Com esse fim, estará concluído, até 1974, um sis-
tema rodoviário básico de apoio ao sistema fluvial exi
tente, visando a estimular a penetração e a fixação do
homem naquele imenso território pátrio.
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Para tanto, além da concretização do Plano de Na-
vegação da Amazônia, será levado a efeito o asfaltamento
da Belém—Brasília em etapas sucessivas; a conclusão da
ligação Cuiabá—Porto Velho—Rio Branco—fronteira
com o Peru; a integração da capital do Amazonas ao
centro-sul através da ligação Porto Velho—Manaus; a
conclusão da via que ligará Manaus—Caracaraí—Boa
Vista, atingindo as fronteiras cora a Venezuela e a
Guiana; a abertura de duas novas frentes, assim caracte-
rizadas: a primeira é a rodovia que ligará Cuiabá a
Santarém, como novo elo para o deslocamento Sul—Nor-
te; e a outra é a estrada pioneira que conectarã o Nor-
deste à Amazônia, atravessando os pontos terminais dos
trechos navegáveis dos afluentes meridionais do Amazo-
nas, e abrindo, assim, uma vereda ao nordestino para a
ocupação de imensos espaços vazios e para a exploração
de potenciais ainda inacessíveis.



AGRICULTURA

À valorização da atividade rural exige, não apenas
o acionamento do órgão específico da Administração, que
é o Ministério da Agricultura, mas, também, planeja-
mento e coordenação visando a estabelecer uma filosofia
global que promova o aumento da produtividade, a efi-
ciente circulação das riquezas, o abastecimento do mer-
cado interno e o fomento das exportações.

Fiel a tal concepção, vem o Governo procurando sen-
sibilizar o setor público e motivar a iniciativa privada, de
rnodo a construir uma infra-estrutura que estimule inten-
sivamente a atividade agropecuária.

Com esse objetivo, já se começou a pôr em prática
uma série de medidas altamente benéficas, dentre as quais
cumpre destacar:

a) a extensão do crédito rural, com a criação de
novas faixas, o que permite resolver ou, pelo menos,
minorar o problema da descapitalização do campo, fruto
de uma política, hoje felizmente abandonada, de tabela-
mento dos produtos primários e liberação do preço dos
insumos agrícolas;

b) a redução da carga fiscal sobre a produção
agropecuária, incluindo-se a retirada do Imposto de Cir-
culação de Mercadorias da comercialização dos insumos;

c) a regulamentação do imposto de renda rural e
o disciplinamento da aplicação dos incentivos fiscais na
agricultura;

d) a reformulação da política de abastecimento,
com a implantação de centrais nas cidades de mais de
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500 mil habitantes, e a redução do intervencionismo na
comercialização dos produtos primários.

Se acrescentarmos a essa política a firmeza com que
estão sendo enfrentados os problemas posteriores à co-
lheita e à fruição dos produtos agropecuários, mobilizan-
do-se quantos devam ou possam colaborar no seu arma-
zenamento, circulação, abastecimento e exportação, ver-
se-á que o Governo se acha totalmente entregue à tarefa
de criar clima de favorável expectativa, senão de
tranqüila segurança, para todos que dependam da pro-
dução, a fim de que possam dedicar-se, sem reservas, a
seus misteres, certos de que a ação governamental se
norteará sempre, sem recuos ou tergiversações, para a
defesa do bem público.

Toda a atuação do Governo, a esse respeito, se
desenvolve dentro de um sistema, que se propõe a cum-
prir, em prazos previstos, metas prioritárias eleitas e já
aprovadas, nos seguintes setores básicos da produção;

a) abastecimento — em relação ao qual, conforme
se indicou, projeta-se a construção de centrais do tipo
CEASA em São Paulo e nas cidades com mais de 500
mil habitantes;

b) colonização — com a imediata ocupação, como
parte integrante do programa de reforma agrária que
tanto preocupa o Governo, dos espaços vazios existen-
tes, mediante o deslocamento, tecnicamente ordenado,
dos excedentes populacionais d<e áreas de escassa pro-
dutividade;

c) produção de alimentos — com a aceleração dos
trabalhos em andamento, especialmente no que se refere
à triticultura (que constitui o segundo -^aior item de dis-
pêndio de divisas), paralelamente à melhoria dos sistemas
de armazenagem e escoamento dos produtos;

d) irrigação e drenagem — especialmente no Nor-
deste e no Vale do São Francisco;



36

e) exportação — mediante programa de expansão
das exportações de produtos primários, principalmente a
carne, em relação à qual se procurarão incorporar novas
áreas de criação, inclusive com o aproveitamento do cer-
rado, e, assim, transformar esse produto na segunda maior
fonte de divisas para o País;

/) projetos regionais e locais — através de convê-
nios com os Estados, dentre os quais merece menção o
estabelecimento de um cinturão verde em Brasília, em
cooperação com o Governo do Distrito Federal.

Outrossim, em áreas específicas de atuação do Mi-
nistério da Agricultura não se pode deixar de mencionar
alguns programas, todos em marcha, que visam à produ-
tividade e à sanidade da agropecuária nacional.

Pesquisa e Experimentação Agropecuárias. — O
Governo revê o seu programa de pesquisa e experimen-
tação agropecuárias, procurando intensificá-lo e torná-lo
compatível com a política agrícola, a fim de convertê-lo
em efetivo instrumento do nosso desenvolvimento, já
havendo sido adotadas as medidas iniciais a propósito.
Acham-se também adiantadas as negociações para um
empréstimo externo, que fornecerá recursos para inves-
timento, capacitação dos pesquisadores e assistência
técnica.

O programa inclui, ainda, a pesquisa e experimen-
tação florestais, a serem desenvolvidas pelo Instituto Bra-
sileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), com a
colaboração do Programa de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas.

Plano Nacional de Sementes, — Encontra-se em re-
visão final, para remessa ao Banco Inreramericano de
Desenvolvimento, o projeto de suporte técnico e finan-
ceiro ao Plano Nacional de Sementes. O Plano tem por
objetivo aumentar a produção e a utilização de sementes
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melhoradas nos oito Estados da União em que se concen-
tra a maicr parte da nossa agricultura.

Plano Nacional de Irrigação, — Acha-se, por outro
lado, em fase de formulação a estrutura de implantação
dos cinco projetos que constituem a primeira etapa do
Plano Nacional de Irrigação. Em relação a eles, já estão
prontos os estudos de viabilidade técnica e econômica a
serem encaminhados, em breve, aos competentes órgãos
de financiamento.

Eletrificação Rural. — Foi aprovado pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento o projeto de eletri-
ficação rural, no valor de US$ 63,2 milhões, encontran-
do-se formulado o programa de aplicação dos recursos
previstos em nove unidades da Federação, sob a respon-
sabilidade do Instituto Nacional de Desenvolvimento

Agrário.

Programa Nacional de Pecuária, — Prossegue a
execução do projeto de Desenvolvimento da Pecuária cie
Corte na região centro-sul do País, inclusive com o estu-
do de medidas visando à sua dinamização. Foi iniciada,
por outro lado, a execução do projeto de Desenvolvi-
mento da Pecuária de Corte na região leste, abrangendo
os Estados de Minas Gerais, Bahia e Espírito Santo, o
qual deverá aplicar recursos internos e externos no valor
de NCr$ 225.000.000,00 em quatro anos. Ambos esses
projetos recebem financiamento do Banco Internacional
de Reconstrução e Desenvolvimento. No que concerne
ao Plano Nacional de Combate à Febre Aftosa, foram
ultimadas as negociações para a aprovação e assinatura
de dois projetos com o Banco Interamericano de Desen-
volvimento, com vistas à dinamização da campanha nas
regiões centro-sul e leste. O Plano de Melhoramento da
Alimentação e Manejo do Gado Leiteiro (PLAMAN)
teve adotadas medidas para a sua intensificação nas ba-
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cias leiteiras trabalhadas, objetivando maior eficiência e
melhor atendimentos aos produtores. Será estudada, ain-
da, a possibilidade de reformular o Plano, com o obje-
tivo de fazê-lo atender também à área de industrialização
e comercialização.

Pesquisa e Desenvolvimento Pesqueiro. — Este pro-
jeto conjunto com o Programa de Desenvolvimento das
Nações Unidas, que teve a sua segunda fase aprovada,
visa a dar continuidade à assistência técnica de consul-
tores e assessores especializados ao desenvolvimento da
pesca e a promover o treinamento de pessoal técnico e
administrativo nacionais.



INDUSTRIA E COMÉRCIO

A política de desenvolvimento industrial tem tido
por objetivos básicos a integração do Parque Industrial.
Brasileiro e o aumento da produtividade de seus setores
tradicionais.

Em 1969, a produção industrial cresceu de 10,9%,
taxa bastante expressiva, sobretudo se comparada com
os índices da indústria brasileira nos dois últimos decê-
nios e com as taxas de expansão da indústria interna-
cional. Além disso, registrou-se elevado ritmo de cres-
cimento nos setores de produtos alimentares e têxteis, o
qual, pela primeira vez nos últimos anos, superou a raédia
da indústria de transformação. Os ramos de bens de
produção e de bens de consumo durável vinham se cons-
tituindo, sistematicamente, nos setores mais dinâmicos do
processo de desenvolvimento industrial, como resultado
do ponderável esforço de expansão da indústria brasi-
leira, principalmente nos setores mecânico, automotor e
de material elétrico pesado, assim como nos setores supri-
dores de insumos básicos.

A atuação do Governo nesse domínio determinou
substancial aumento no valor dos projetos aprovados, que
atingiram a 4,259 milhões de cruzeiros novos em 1969
contra l. 143 milhões em 1968.

A esse respeito, cabe destacar a atuação dos órgãos
competentes da administração, que, orientando os inves-
timentos no setor químico e petroquímico, permitirá, já
no corrente ano, o início da produção, no País, de ele-
mentos básicos para a expansão do setor, como o etileno,
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benzeno, polietileno, ácido nítrico, ácido sulfúrico, ferti-
lizantes complexos, dióxido de titânio e outros.

No campo siderúrgico os projetos de expansão e
de modernização em marcha envolvem o aumento da
capacidade da Companhia Siderúrgica Nacional para
1.600.000 toneladas, das Usinas Siderúrgicas de Minas
Gerais S.A. (USIMINAS) para 1.400.000 toneladas
e da Companhia Siderúrgica Paulista (COSIPA) para
1.000.000 de toneladas.

A meta a ser atingida pela siderurgia nacional nos
próximos anos é a completa auto-suficiência no tocante
ao aço comum, tanto de produtos planos como não pla-
nos, e maior presença no mercado externo como expor-
tador de produtos de aço, inclusive especiais.

No domínio das exportações está o Governo empe-
nhado era manter a mesma excepcional taxa de cresci-
mento dos últimos anos, de modo a ajustar o setor
externo da economia ao nosso crescimento.

A política de incentivos fiscais e financeiros e de
facilidades processuais, adotada a partir de 1964, impul-
sionou as exportações até os níveis máximos de 1969. O
programa de trabalho destinado a manter esse cresci-
mento inclui:

a) fortalecimento do sistema de decisão
colegiada no âmbito do Conselho Nacional de
Comércio Exterior (CONCEX);

b) aplicação da política de financia-
mento;

c) consolidação das isenções fiscais;
cí) política promocional dinâmica;
e) incentivos para a criação de rede ex-

terna e privada de comercialização;
f) fortalecimento do sistema de seguro de

crédito à exportação;
g) implantação definitiva do uso de co/i-

tainers.



Em face das ocorrências climáticas verificadas em
julho de 1969, o café brasileiro teve suas cotações inter-
nacionais aumentadas em cerca de 35% e a política de
comercialização interna visou à sustentação desse nível
de preços.

No decorrer de 1970, continuarão a ser adotadas
as medidas necessárias à manutenção dos preços exter-
nos, além de prosseguir-se o programa de replantio já
iniciado.

Quanto ao volume exportado, o Brasil, em 1969,
alcançou 19,6 milhões de sacas, correspondentes a 845
milhões de dólares.

As estimativas da produção nacional de açúcar para
1970 são promissoras, devendo atingir volume da ordem
de 75 milhões de sacos, superior, pois, à de 1969, que foi
de 70,3 milhões de sacos.

A previsão em causa se deve ao empenho do Gover-
no em remover os fatores das crises estruturais e con-
junturais que, desde alguns anos, vêm afetando extensas
áreas da produção, no setor industrial e agrícola.

As obras de infra-estrutura e escoamento ultimadas
e em curso nas fontes de produção e os esforços reali-
zados coordenadamente entre o Instituto do Açúcar e do
Álcool e os produtores, para a racionalização da produ-
ção agrícola e o ajustamento da capacidade média das
usinas a níveis considerados econômicos, proporciona-
rão as condições fundamentais ao desenvolvimento e for-
talecimento do Parque Açucareiro Nacional, ampliando
suas possibilidades de oferta ao mercado mundial.

A política de seguros concentrar-se-á na mobiliza-
ção imediata de todas as potencialidades do mercado
internacional. A implantação dos seguros obrigatórios,
uma vez completada, e a difusão de outras modalidades,
que estão sendo reclamadas pelo progresso econômico e
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tecnológico do País, poderão elevar substancialmente a
arrecadação anual de prêmios e, conseqüentemente, as
reservas técnicas.

O mercado de seguros apresenta-se como fonte ca-
paz de ampliar expressivamente o volume de recursos
necessários à nossa política de investimentos.

A ação oficial para atingir esses objetivos caracteri-
zar-se-ã por medidas de saneamento e fortalecimento do
sistema segurador; pela ampliação da capacidade de re-
tenção do mercado nacional; e pelo aperfeiçoamento da
legislação e dos órgão reguladores dessas atividades.



MINAS E ENERGIA

No setor da energia elétrica, os programas iniciados
vêm tendo prosseguimento regular, havendo sido recupe-
rados em quase todo o País os atrasos do passado. A
nova política de energia elétrica tem, com efeito, possibi-
litado não só essa ação como também o equilíbrio eco-
nômico e financeiro das empresas. Grande esforço será
empregado neste e nos próximos anos com a finalidade
de alcançar constante atualização técnica e administrativa,
plena eficiência e serviço adequado aos usuários da ener-
gia elétrica. A política de tarifas realistas implantada
pelo Governo desde 1965 será continuada de forma a
manter economicamente sadias as principais empresas e
propiciar a recuperação daquelas que ainda se encontram
em condições precárias. Assegurar-se-á, assim, a tran-
qüilidade necessária à plena execução do programa de
obras em curso, capaz de garantir o completo suprimento
da demanda de energia elétrica. Cumpre assinalar aindti
que, no ano em curso, dois Estados incorporar-se-ão ao
sistema elétrico do País: o Maranhão e o Piauí.

Após cuidadosa preparação, serão dados, em 1970,
os passos iniciais para a construção da primeira central
núcleo-elétrica de potência, com finalidade comercial. Já
se acha determinada a sua localização, entre o Rio de
Janeiro e São Paulo, no município de Angra dos Reis,
estando a sua potência fixada ao nível de 500.000 kw.
Dentro de alguns meses, serão publicados os editais re-
ferentes ao fornecimento de equipamentos e instalações
para essa obra pioneira.



Na extração do carvão mineral foram alcançados
significativos progressos em termos de produtividade.
Encontra-se em curso, outrossim, a construção de duas
centrais termelétricas, no Rio Grande do Sul e em Santa
Catarina, com a finalidade de utilizar economicamente o
carvão nacional na geração de energia.

Ainda no setor energético, estão sendo acelerados
os trabalhos de pesquisa de petróleo na plataforma con-
tinental, já havendo sido contratados novos equipamentos
para esse fim. São promissores os resultados prelimi-
nares das quatro sondas atualmente era operação e é
provável que em breve se possa anunciar a exploração
do primeiro campo de petróleo naquela plataforma. Ao
mesmo tempo, constrói-se era São Paulo nova refinaria
de grandes proporções, com o objetivo de manter a auto-
suficiência do País no refino do petróleo. Prossegue
também a reorganização administrativa da Petrobrás com
vistas a dotá-la de estrutura e mecanismo de decisão com-
patíveis com as suas crescentes dimensões e responsa-
bilidades .

Estreitam-se, por outro lado, as relações entre a Pe-
trobrãs e a Companhia Vale do Rio Doce, no campo do
transporte internacional, fortalecendo-se, assim, a posição
comercial do País. Grandes navios mistos, transporta-
dores de minério de ferro e de óleo, entrarão em operação
no ano em curso, com substancial redução de fretes, tanto
para a empresa exportadora como para a importadora.

Quanto" ao minério de ferro, em conseqüência de
enérgica política comercial e de intensa atualização tecno-
lógica, conquista a Rio Doce novas posições no mercado
internacional, com a duplicação da exportação no qua-
driênio 1967/70, ao mesmo tempo em que se prepara nova
expansão, equivalente àquela, para o próximo quadriênio
e se estuda, outrossim, a viabilidade de novo empreendi-
mento no Pará.
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Mas, a grande transformação que ora se efetua rio
setor das minas e energia é a nova dtitude do Governo
em face dos recursos minerais e hídricos do País.

Com a criação da Companhia de Pesquisas de Re-
cursos Minerais e a conseqüente reforma administrativa
do Ministério das Minas e Energia, serão separadas, no
que toca aos recursos minerais e hídricos, as funções nor-
mativas de concessão e de fiscalização das propriamente
de pesquisa, ficando as primeiras a cargo da administração
direta e as últimas sob a responsabilidade da nova em-
presa. Tomara esta a iniciativa de promover, com base
nos estudos e levantamentos básicos e no financiamento
de risco à pesquisa, a expansão da indústria mineral pri-
vada. Estão sendo, outrossim, intensificados, através
da mesma empresa, os estudos do regime dos rios a fim
de assegurar em tempo hábil o conhecimento do potencial
energético ainda não aproveitado em todo o País.

Paralelamente à reforma administrativa em processo,
foram remanejados os recursos financeiros disponíveis de
forma a canalizar, para a pesquisa e a formação e aper-
feiçoamento de pessoal, importâncias significativamente
maiores do que aquelas que vinham sendo destinadas a
esse fim. A par disso, com vigência parcial em 1970
e plena a partir de 1971, será multiplicada por quatro a
participação das despesas públicas em pesquisa e forma-
ção de pessoal.



INTERIOR

A efetiva descentralização dos serviços, mediante o
fortalecimento das estruturas locais, constitui um dos
objetivos principais do Governo na sua política relativa
ao interior. Essa atuação cada vez mais se desenvolve
em sintonia entre a esfera federal e os Governos Estaduais
e Municipais, visando ao diagnóstico e à formulação de
soluções prioritárias, à formação e aperfeiçoamento de
pessoal, ao acompanhamento da execução de projetos e
atividades e à instituição de um sistema de informações
para o planejamento.

Complementa assim o Governo, na elaboração dos
Planos Regionais de Desenvolvimento e dos Planos de
Desenvolvimento Local Integrado, a sua atuação conjun-
ta, de acordo com as diretrizes estabelecidas no Plano
Nacional de Desenvolvimento.

Comanda também intenso trabalho, que tem como
finalidade a redução do desequilíbrio entre macrorregiões,
objetivando, em especial, acelerar o esforço de soergui-
mento do Norte e do Nordeste e garantir o desenvolvi-
mento harmônico, tanto setorial como geográfico, de cada
uma das grandes regiões em que se divide o País.

Redobrado empenho merece, nesse sentido, a apli-
cação adequada e eficiente, dentro do sistema em vigor,
do mecanismo de incentivos fiscais nas Regiões Norte
e Nordeste.

Consolidar a ocupação da Amazônia, como foi assi-
nalado anteriormente, representa outro objetivo funda-
mental do Governo, possibilitando, destarte, a crescente
integração daquela vasta área às demais regiões do País.
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Além da execução seletiva e orientada de importantes
projetos nos setores de energia, transportes e comunica-
ções, atribui-se especial relevo aos programas de pesqui-
sas, tanto de recursos naturais como científicos e tec-
nológicos, nos setores mineral e vegetal, objetivando o
crescimento global e a melhoria da produtividade da in-
dústria extrativa. Com essas medidas assegurar-se-á
taxa progressiva de desenvolvimento econômico na região,
paralelamente ao ritmo de expansão mais gradual rios
setores da agropecuária e da indústria de transformação.

Dois aspectos estratégicos no programa de consoli-
dação da ocupação da Amazônia merecem destaque es-
pecial: a instalação de "Campus Avançados" de univer-
sidades em várias cidades da região, como conseqüência
dos trabalhos do Projeto Rondon, e o contínuo aperfei-
çoamento de métodos e sistemas, desde o planejamento
até a execução, na administração dos Territórios Federais.

Prossegue, da mesma forma, a política de desenvol-
vimento para o Nordeste, delineada na IV Etapa do
Plano Diretor da Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste (SUDENE) e orientada para a ampliação
da oferta de emprego e aprimoramento das condições de
vida da região, procurando-se manter em ascensão a vigo-
rosa taxa de crescimento ali observada nos últimos
cinco anos.

Prevê-se, nessas condições, ofensiva integral nos
vários setores da economia, com particular atenção para
o fortalecimento e o aumento da produtividade da agri-
cultura, atingindo as etapas do planejamento, pesquisa,
experimentação, comercialização, assistência creditícia e
introdução de novas técnicas, como a irrigação e a eletri-
ficação rural.

No campo industrial, tradicionalmente o maior bene-
ficiário dos incentivos fiscais, antevê-se a concentração
cada vez mais significativa das indústrias de base, com
seus conhecidos reflexos, tanto no sentido das matérias-
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primas como das indústrias de transformação, no processo
de absorção de mão-de-obra. Por outro lado, medidas
especiais, de crédito como de assistência técnica, darão
cobertura à implantação e ampliação da pequena e média
indústria por todo o interior do Nordeste.

Outro importante programa da política governamen-
tal nos assuntos do interior está dirigido a cerca de 450
dentre os principais municípios do País, compreendendo,
aproximadamente, 60% da população urbana do Brasil.
Além da organização administrativa local, da elaboração
do plano de desenvolvimento integrado e da implantação
de serviços de saneamento básico, o esforço do Governo,
a esse respeito, terá por finalidade precípua equacionar
os programas de habitação e desenvolvimento comunitá-
rio daquelas localidades. Estão sendo acionados no
desenvolvimento desse programa de ação concentrada os
principais órgãos do Ministério do Interior, em estreita
colaboração com os Estados e Municípios.

Destaca-se, como parte integrante desse programa,
o projeto denominado "Década do Saneamento Básico",
ao término do qual devem estar atendidos, com serviços
regulares de abastecimento dágua, pelo menos, 80% dos
habitantes urbanos do País. No mesmo período, vigo-
roso ataque vai ser desfechado contra o crescente proble-
ma da poluição dos cursos e massas dágua em todo o
território nacional, num esforço coordenado de vários
setores governamentais.

Para o atendimento desse grandioso objetivo, o siste-
ma financeiro de saneamento, mais consolidado e ampliado
e representando a única solução realista para o problema,
deve gerar, até 1973, cerca de dois bilhões de cruzeiros
novos.

Ainda no plano de desenvolvimento local sobressai
o Programa Nacional de Habitação, uma das mais signi-
ficativas conquistas da Revolução de 1964. Expandindo-
se em ritmo crescente, o Programa, que já logrou plena
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aceitação no País e no exterior, como instrumento decisivo
de estabilidade social e atendimento de uma das aspira-
ções básicas das classes menos favorecidas, captará os
seus recursos em escala progressiva na esfera da poupan-
ça popular.

Embora de menor vulto, possuem também apreciável
valor qualitativo os programas de assistência aos indíge-
nas e às populações vítimas de calamidades públicas.

Respeitando secular tradição brasileira, bem como os
termos de convenções internacionais das quais o País é
signatário, e sempre fiel à inolvidável diretriz de Rondon,
zela -o Governo intransigentemente pela pessoa e pelo
patrimônio do silvícola, assegurando-lhe integração pro-
gressiva à comunidade nacional.

Por outro lado, coordena o Governo a execução de
medidas preventivas, de caráter financeiro como técnico
e operacional, na defesa das populações contra as calami-
dades públicas.
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EDUCAÇÃO E CULTURA

Análise crítica do sistema educacional evidencia
sérias deficiências de organização e funcionamento, cuja
neutralização se impõe com urgência.

A desconexão entre os diversos graus de ensino; a
alarmante evasão do ensino primário e, nele, a repetência
em taxa muito alta; a falta de planificação da oferta; a
seletividade antidemocrática, sobretudo do ensino médio;
o fenômeno dos excedentes; o .despreparo de grande par-
cela do magistério e sua baixa remuneração; e o eleva-
díssimo índice de analfabetismo, eis alguns dos mais
graves e prementes problemas que o Governo vai enfren-
tar e solucionar.

Característica das mais negativas de nosso ensino é
a falta de entrosamento entre os currículos dos diversos
graus, a que se soma o seu caráter tipicamente prope-
dêutico .

O sistema é tão falho a esse respeito que a sua ina-
dequação se patenteia dramaticamente nos próprios exa-
mes de admissão ao curso secundário e de vestibular ao
curso superior.

Além disso, currículos irreaíísticos exigem forte carga
horária de informações puramente acadêmicas, sem qual-
quer preocupação de qualificação gradativa da mão-de-
obra nacional ao longo das diversas etapas dos cursos.

Com vistas à melhor produtividade do ensino, já está
pronto o estudo para a integração do curso primário com
o primeiro ciclo do atual curso médio, de modo a criar-se
o conceito da educação fundamental, que virá corrigir os
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defeitos de desconexão hoje existentes entre os currículos
desses graus de ensino. Já os Conselhos Estaduais de
Educação foram chamados a opinar sobre a proposta para
esse fim. Em seguida, recebidas as sugestões de proce-
dência estadual, o Conselho Federal de Educação con-
cluirá seu parecer, de sorte que já em 1971, em todo o
território nacional, esteja implantada a nova sistemática
de ensino fundamental.

Neste, os ginásios, orientados para o trabalho (ou,
por assim dizer, pluricurriculares), desempenharão papel
de relevo no despertar das vocações. Funcionarão como
unidades de ensino que, ao lado da instrução convencio-
nal, permitirão o contato dos alunos com as oficinas de
artes e ofícios. Não terão caráter profissionalizante,
mas pré-vocacional.

Para esse fim, estão em plena vigência dois convênios.
Um, com a USAID, no valor de 64 milhões de dóla-

res, com participação igual do Brasil e da "Aliança para
o Progresso", visando à instalação de 287 ginásios orien-
tados para o trabalho, no Rio Grande do Sul, em Minas
Gerais, na Bahia, na Guanabara e no Espírito Santo.

O outro convênio, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), abrange 29,5 milhões de dólares
e cobre os Estados do Pará, Sergipe, Goiás, Rio Grande
do Sul, Pernambuco e Distrito Federal, no total de 50
ginásios, com o mesmo objetivo.

Releva notar que os convênios não são apenas de
construção e equipamento dos ginásios, mas, também, de
preparação e treinamento dos professores para a tarefa.

O Governo atribui grande importância ao programa,
por se tratar de esclarecida tentativa no sentido de pre-
parar, mediante currículos realísticos, o estudante de nível
médio, para ser útil à sua comunidade, caso venha a aban-
donar a escola, que deixa de ser meramente discursiva e
verbalística.
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Ao ensino médio ficarão reservados os cinco ramos;
colegial, industrial, comercial, agrícola e normal.

Todo o esforço do Governo será no sentido de que-
brar o quase-monopõlio do colegial (clássico e científico),
atualmente detendo 73% do total das matrículas. Para
isso, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
e mais os recursos obtidos de convênios com o exterior
serão aplicados para vitalizar o ensino profissionalizante.

Impõe-se formar o maior número de professores pri-
mários, para diminuir a percentagem elevada de leigos
(40%) em exercício. Quanto a estes, incrementará o
Governo os esforços do atual plano decenal de treinamen-
to e aperfeiçoamento com o objetivo de sua melhor utili-
zação .

As escolas industriais visarão à formação dos técni-
cos de nível médio, de que tanto se ressente o mercado
de trabalho nacional (eletrônica, eletrotécnico, estradas e
edificações, máquinas e motores, metalurgia, química, etc).

Os convênios em curso com o BID e os países so-
cialistas do Leste Europeu, no total de 16,6 milhões de
dólares, estão na seguinte posição: BID — 65% já exe-
cutados; Países Socialistas Europeus e outros — 96%
de equipamentos adquiridos, recebidos e instalados.

O ensino comercial, já bastante desenvolvido, deverá
ter cunho mais prático, de aplicação das atividades de es-
critório como das de comércio e o preparo dos cursos téc-
nicos de Contabilidade, Secretariado, Administração,
Comércio e Propaganda.

O ensino agrícola, até aqui o menos expressivo, de-
verá ser vitalizado, sobretudo graças à vitoriosa experi-
ência escola-fazenda, preparando o técnico de práticas
agrícolas, cujo término de aprendizagem é marcado pelo
projeto desenvolvido a cargo dos próprios alunos.

Espera-se que a reformulação dos currículos, no
ensino fundamental, corrija, em parte, o binômio evasão/
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repetência, que o tem caracterizado. Entretanto, uma
política bem mais atuante da Campanha Nacional de
Alimentação Escolar, de par com a construção das escolas
nas áreas periféricas dos grandes aglomerados humanos,
bem como sua interiorizaçao nos municípios, poderá ser
a solução adequada para o problema.

No campo do ensino superior, cogita-se de implantar
definitivamente a reforma universitária, por meio dos de-
partamentos de ensino e da adoção dos ciclos, básicos e
das carreiras curtas, aqueles para a recuperação das falhas
apontadas nos vestibulares e estas para cobrir as áreas
de formação profissional insuficientemente atendidas, bem
como evitar a subutilizaçao dos profissionais de carreiras
longas.

Ao lado da profissionalização do professor univer-
sitário, o Governo já promove a integração do aluno no
magistério, mediante a contratação experimental de mo-
nitores .

Os cursos de pós-graduação serão responsáveis pelo
preparo dos candidatos ao mestrado e ao doutorado, com
vistas ao seu aproveitamento no magistério superior.
íntima ligação será estabelecida, para esse efeito, entre
o Ministério da Educação e Cultura, através da Coor-
denação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (CAPES), e o Conselho Nacional de Pesquisas.

Os Centros Regionais de Pós-graduação, a serein
implantados em 1970, descentralizarão o treinamento e o
aperfeiçoamento por varias regiões do Brasil.

A oferta do ensino superior, que vem num crescendo
considerável a partir de 1968, será aumentada por meio
da ampliação das unidades existentes, de preferência à
criação de novas, exceto quando plenamente justificadas.
Por outro lado, planificar-se-á a oferta, levando-se em
conta as potencialidades do mercado de trabalho, para
evitar a formação do desnecessário ou supérfluo em de-
trimento do essencial.
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Visando à profissionalização do magistério, estabe-
leceu o Governo uma política salarial compensadora, de
tempo integral e dedicação exclusiva, para o nível supe-
rior, com o objetivo de desestimular a existência do pro-
fessor de dedicação parcial, Com essa política espera
obter o primeiro instrumento para a melhoria do rendi-
mento da universidade, mediante a elevação da qualidade
do ensino e a eliminação da capacidade ociosa das escolas.

Levando a sua preocupação aos graus médio e pri-
mário, afetos aos Estados e Municípios, o Governo atuará
através do Plano Nacional de Educação, injetando nos
orçamentos específicos da educação estadual e municipal
um montante previsto de N Cr$ 140.000.000,00. Além
disso, de acordo com ato já editado, compele atualmente
as autoridades estaduais e municipais à adoção de um
salário-fixo profissional para o seu próprio magistério
primário, medida destinada à mais alta repercussão.

Essa política de auxílio, denominada "Operação-
Escola", baseada no salário-educação e outras fontes,
permitirá o aumento da oferta, repercutindo no incremen-
to da taxa de escolarização, que, segundo as previsões,
deve subir de 68%, como média nacional, para 80% nos
próximos anos.

Ademais, o auxílio referido não fica adstrito ao
salário-educação, visto como o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação também contribuirá para o mesmo
objetivo.

A assistência ao aluno deve compreender, não só a
médica e odontológica, no ensino fundamental, mas tam-
bém a social, em qualquer dos graus. Às bolsas de estudo
e, preferentenrente, as bolsas de trabalho serão, sem sabor
paternalístico, instrumentos de apoio ao aluno.

A Fundação Nacional de Material Escolar deverá
incrementar suas atividades, de sorte a elevar a produção
do livro didático barato e do material de uso individual
vendido a preço de custo.
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A Comissão do Livro Técnico e Didático
(COLTED) prosseguirá no estabelecimento das biblio-
tecas das unidades, assim como das centrais, além de
proceder à distribuição individual dos livros como parte
da assistência ao estudante.

Acha-se em estudo um plano de seguro-educação,
para possível adoção em 1970, com o objetivo de ga-
rantir o estudante contra o infortúnio.

A forma de participação do estudante no custeio
do seu curso, para atender a dispositivo constitucional,
será estabelecida no decorrer de 1970., para implanta-
ção em 1971.

A campanha contra o analfabetismo somará esforços
de toda a coletividade e não apenas do Governo.

Tarefa ciclópica, só terá bom êxito se motivar a
consciência da Nação, dela participando toda a comu-
nidade, como num programa de salvação nacional, que
o é de fato.

Os recursos orçamentários de 1970, extremamente
parcos, e os derivados da Loteria Esportiva, difíceis de
estimar, são seguramente insuficientes para a magnitude
do problema. Só uma aliança de Governo, Igreja, classes
produtoras, sindicatos de trabalhadores e estudantes
poderá fazer face, democraticamente, em curto prazo, ao
vulto da missão de alfabetizar os milhões de brasileiros
adultos marginalizados do sistema educacional.

Neste sentido, o Movimento Brasileiro de Alfabeti-
zação (MOBRAL) terá o papel fundamental de coorde-
nar a campanha em todo o País.



SAÚDE

O aspecto demográfico do Brasil revela as caracte-
rísticas próprias das regiões com população de baixa
capacidade aquisitiva. São de assinalar, a esse respeito,
os seguintes traços:

a) elevada taxa de crescimento;
b) alto coeficiente de natalidade;
c) predominância de jovens, na compo-

sição etária;
d) elevada concentração populacional

nos grandes centros urbanos.

As infecções, parasitoses, subnutrição e condições
desfavoráveis de vida, afetando ainda grande número
de brasileiros, são responsáveis pelo Saixo nível de saúde
da população, mais acentuado nas regiões de maior pau-
perismo do Nordeste.

Impõe-se melhorar ao máximo esse quadro, por
meio, preferencialmente, de medidas de prevenção, ainda
que o Governo esteja perfeitamente .cônscio da necessi-
dade de integração das medicinas preventiva e curativa,
já que, no estágio atual, predominam entre nós as cha-
madas doenças de massa.

As diretrizes básicas da política de saúde terão,
entre outros, os seguintes objetivos:

I — combate às d o e n ç a s trans-
missíveis;
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II — realização de campanhas educati-
vas de higiene pessoal e coletiva, orientadas
com relevo para as atividades de vacinação
em massa;

III — incremento do saneamento básico,
com ampliação e melhoria dos sistemas de água
e esgoto e atendimento dos problemas de po-
luição ambiental;

IV — execução de medidas de proteção
à maternidade e à infância;

V — criação e expansão da rede de
unidades locais de saúde;

VI — incremento das pesquisas puras e
aplicadas à saúde individual e à saúde pública;

VII — atenção especial aos problemas de
assistência médica e hospitalar.

No campo das doenças transmissíveis, sobressai,
como atividade prioritária, o combate à varíola, malária,
febre amarela, doença de Chagas, esquistossomose, dan-
do-se precedência, sempre que factível, às campanhas
de vacinação.

Contra a varíola, por exemplo, espera-se vacinar
cerca de 40 milhões de pessoas, encerrando-se, assim, a
fase de ataque da campanha contra essa terrível en-
fermidade.

Na luta pela erradicação da malária estimam-se em
7.900.000 as casas saneadas, somados os dois ciclos em
que é executada a operação.

O combate à febre amarela, principalmente na área
onde reapareceu o Aedes egypti, após anos de sua erra-
dicação do território nacional, terá, em 1970,, atendi-
mento especial.

O saneamento básico, traduzido, sobretudo, na
construção, ampliação e melhoria do sistema de água e
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esgotos, receberá, no ano em curso, grande impulso, en-
trosado, que está, o Ministério da Saúde com o Minis-
tério do Interior, para tarefas harmônicas e coordenadas
nesse campo. Aliás, providências já foram tomadas para
renovar, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, o empréstimo anteriormente feito, visando à
construção de sistemas de abastecimento dágua enT
grande número de localidades do território nacional.

No que concerne ao problema da infância, serão
postos em prática intensos programas de educação, obje-
tivando tornar as populações cônscias da sua importância
e integrar os vários órgãos — oficiais, oficiosos e par-
ticulares — de modo a evitar nesse campo o paralelismo
das atividades, cuja existência onera os custos ope-
racionais.

Diretrizes fixando as responsabilidades nos vários
níveis — federal, estadual, municipal; atenção ao pro-
blema da nutrição e da vacinação; especial cuidado com
os pré-escolares, serão medidas que, em 1970, polariza-
rão as atenções do Governo para o problema materno-
infantil.

O desenvolvimento técnico, função do desenvolvi-
mento científico, é gerador, em última análise, do desen-
volvimento econômico e social, por um verdadeiro processo
em cadeia.

O Governo está ciente desse fato; e, conseqüente-
mente, dará prioridade aos trabalhos de pesquisa apli-
cada e ao preparo de pessoal qualificado para tão
magna tarefa. Com especial atenção, cuidará da elabo-
ração de medicamentos, produtos biológicos e profiláticos,
procurando, pelo seu barateamento, torná-los acessíveis
a todas as camadas da população.

Ênfase especial será dada à educação sanitária,
como etapa imprescindível de todo o trabalho de saúde
pública, mormente no desenvolvimento das campanhas de
vacinação. Será essa uma atividade prioritária, em 1970.
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O Governo, certo de que a atividade de saúde deve
ser levada, localmente, às populações, sobretudo, do in-
terior, procurara, já no ano em curso, atender à criação
e expansão da rede de unidades médico-sanitárias, inte-
grando nelas as atividades de medicina preventiva e
curativa, quando for o caso,

A questão da assistência médica e hospitalar me-
recerá cuidados especiais e a reformulação desses ser-
viços em novas bases continuará a ser objeto da maior
atenção.



TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

A política do Governo, em matéria de trabalho e
previdência social, funda-se em princípios de justiça,
traduzidos em fórmulas concretas no art. 165 da Cons-
tituição.

A legislação específica a respeito jã atingiu, enti-e
nós, grau relativo de perfeição, tornando-se mais impor-
tante, agora, a execução das normas em vigor do que
propriamente a criação de novas normas, ampliativas de
direitos reconhecidos ao trabalhador brasileiro.

A Revolução de 31 de Março de 1964, em sua pri-
meira fase, conseguiu eliminar do meio sindical muitos
dos obstáculos que a corrupção e a subversão levantaram
e que dificultavam a plena integração dos sindicatos,
como colaboradores do Poder Público, na vida nacional.

No momento em que assumi o Governo, em cumpri-
mento a um dever que me foi solicitado, a área sindical
se apresentava, como ainda hoje se apresenta, tranqüila
e em ordem, com clara possibilidade de entendimento
fecundo entre o Governo, trabalhadores e empresários.

Dentro desse clima e graças a ele, o diálogo entre
o Governo e os representantes legais das categorias pro-
fissionais e econômicas se vem mantendo numa linha de
recíproco respeito e de sadio realismo, certos, como já
estão, trabalhadores e empresários, de que o Governo
se acha permanentemente atento aos problemas e às
reivindicações legítimas de cada classe e não acena com
promessas que não possa cumprir e realizar.

A manutenção da política salarial, adotada pelos
Governos da Revolução, ainda obriga os assalariados a
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uma cota de sacrifício,, que tem sido, entretanto, com-
pensada por modalidades de salário indireto ou suple-
mentar, ao qual se procura dar maior ênfase e amplitude.

Assim é que, no primeiro trimestre do meu Governo,
o Programa de Bolsas de Estudo a filhos de trabalhadores
foi de tal forma incentivado que, no decurso deste ano,
serão concedidas bolsas em número superior à metade
das que o foram nos últimos quatro anos.

A substituição do regime de correção monetária pelo
de equivalência salarial nos planos do Banco Nacional de
Habitação proporcionará novas facilidades aos trabalha-
dores para aquisição de casa própria através das Coope-
rativas Habitacionais, instaladas nos Sindicatos.

As melhorias, que, a pouco e pouco, se estão intro-
duzindo no Instituto Nacional de Previdência Social,
tendem a incrementar a assistência médica aos mais ne-
cessitados e já se revelam de efeito positivo no tocante
à distribuição de medicamentos a baixo preço aos segura-
dos daquele Instituto.

Já está, por outro lado, iniciado o programa de re-
forma da Justiça do Trabalho, graças à ação conjugada
do Ministério da Justiça e do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, seja para o fim de criar novas Juntas
de Conciliação e Julgamento nos Estados da Federação,
seja para simplificar o processo trabalhista, acelerando a
tramitação das causas nos tribunais da Justiça especiali-
zada, em benefício das partes conflitantes e da harmonia
social.

Não se limita, porém, o Governo a esses aspectos
conjunturais do problema das relações de trabalho. A
sua constante preocupação é a de cumprir a lei e assegurar
aos trabalhadores os direitos, que visem à melhoria de
sua condição social.

O Governo não compreende a prática da justiça so-
cial senão em termos de distribuição equânime da riqueza
global e tudo pretende fazer para que o desenvolvimento



65

econômico não se constitua em entrave à promoção social
dos trabalhadores e não dê ensejo à formação de castas
ou classes privilegiadas, mas, sim, represente a oportuni-
dade para que o nível de poder aquisitivo dos assalariados
os torne cada dia mais partícipes da riqueza comum da
Nação.

A ação fiscalizadora e repressiva do Governo não
poderá, sem dúvida, deixar de se fazer sentir, sempre que
se registrar, quer de parte dos empregadores, quer d?
parte dos empregados, infração às normas, aqui definidas.
e que se consubstanciam nos preceitos da Constituição e
das leis específicas.

A obediência estrita aos cânones legais não impe-
dirá, entretanto, o surto do Sindicato livre, que se deseja,
em primeiro lugar, livre das influências ideológicas antí-
nacionais e das injunções político-partidárias.

Sem propensões tutelares ou paternalistas, pretende
o Governo imprimir ao Sindicato o caráter de serviço, isto
é, de órgão de defesa permanente do sindicalizado, seja
patrão, seja operário, e também órgão de colaboração
com o Poder Público, nos termos da lei, mediante a pres-
tação de serviços a seus associados e, indiretamente, à
comunidade, na qual Governo e Sindicato se integram.

O programa, acima traçado, é especialmente válido
para o sindicalismo rural, cuja implantação se terá de
efetuar em moldes objetivos e práticos, de acordo com as
peculiaridades regionais, de modo a contribuir para a va-
lorização do homem do campo e prestigiar, pelo equilíbrio
de interesses, a reforma agrária, tal como já foi planejada
pela Revolução.

Numa visão sintética da política social do Governo,
pode-se dizer que seu timbre é profundamente humanista,
porque contempla o homem — trabalhador ou empresário
— como um fim e não como um meio, para que o trabalho
seja não só trabalho do homem, mas trabalho em prol do
homem.



COMUNICAÇÕES

No campo das comunicações, os principais objetivos
a serem alcançados pelo Governo em 1970 podem assim
se resumir:

1 — Rever e consolidar a legislação de telecomuni-
cações, especialmente a resultante Jt- decisões e resolu-
ções do CONTEL.

2 — Estimular as iniciativas que visem à formação
de pessoal capacitado, em todos os níveis, considerando
que a falta de recursos humanos especializados é um dos
maiores problemas com que se defrontam as telecomuni-
cações do Brasil.

3 — Equacionar uma solução capaz de assegurar
continuidade e flexibilidade na obtenção, distribuição e
controle dos recursos necessários para implantar, operar
e ampliar sistemas de telecomunicações de interesse para
o País,

4 — Estabelecer um Centro de Estudos e Pesquisas
para as Telecomunicações Nacionais, o qual se encarre-
gará também da elaboração de normas técnicas e operará
laboratório de análise e controle de qualidade dos equi-
pamentos e componentes, campo esse onde atualmente
nada existe entre nós, salvo trabalhos isolados, em órgãos
de estudos e pesquisas das Forças Armadas e da Indústria.

5 — Propiciar todo o apoio à indústria, de modo a
garantir a expansão das comunicações em termos condi-
zentes com o desenvolvimento nacional, aproveitando os
resultados obtidos na pesquisa de novos materiais e equi-
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pamentos e novas técnicas e, bem assim, estimulando a
utilização do pessoal formado.

6 — Promover a padronização de equipamentos K
componentes, bem como de normas de operação e ma-
nutenção dos meios de comunicações, antes que o seu
desenvolvimento atinja um nível que torne a medida im-
praticável, aproveitando, para isso, a experiência adqui-
rida através dos órgãos de estudos e pesquisas, das
indústrias, das empresas concessionárias e do próprio
usuário.

7 — Prosseguir na implantação do Sistema Básico
do Plano Nacional de Telecomunicações.

Além dos acima enumerados, constituem, também,
objetivos precípuos da política do Governo no campo das
comunicações acelerar a solução do problema da telefonia
urbana e modificar a estrutura e métodos operacionais da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, visando à
sua recuperação.





POLÍTICA EXTERNA





RELAÇÕES EXTERIORES

A política externa do Brasil, fiel à tradição de in-
transigente defesa dos interesses nacionais e em íntima
consonância com o seu passado, procurará adaptar-se às
transformações da vida internacional. Essa permanente
flexibilidade nos habilita a identificar, nas novas situações
mundiais, aquelas posições que mais se afinam com as
conveniências do Brasil. Não por acaso, mas por força
da vocação pacífica e dos ideais de harmonia e fraterni-
dade da Nação brasileira, as linhas da ação diplomática
de nosso País têm coincidido, através dos tempos, com
as posições que mais servem aos interesses globais da
humanidade. A ausência de rigidez c a clara percepção
de futuro que a caracterizam têm-nos permitido participar
ativamente da busca de soluções para os novos problemas
que surgem no seio da comunidade internacional e concor-
rer, assim, com apreciáveis subsídios, para a causa da
paz e do progresso do gênero humano.

Numa época em que se objetiva substituir a intensa
confrontação ideológica e militar entre as grandes potên-
cias por uma política de negociações, o Brasil procurará
contribuir para a organização da paz e da convivência
harmônica entre os povos. Está ele consciente de que
é seu dever indeclinável envidar todos os esforços no sen-
tido de preservar, para os países que ainda não lograram
a plenitude do desenvolvimento, maior e sempre crescente
participação no uso e benefícios dos progressos da ciência
e da técnica, que estão abrindo novas t* amplas perspecti-
vas em favor da humanidade.
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A harmonia internacional não se pode fundar na
manutenção da atual desigualdade entre os povos, nem
na consagração de esferas de influência ou de suprema-
cia política ou técnica das grandes potências sobre as
demais nações da comunidade mundial. Por desejar
preservar os direitos de todos os países à utilização pací-
fica dos progressos da ciência e da técnica e por entender
que é imprescindível à causa da paz um equilíbrio aceita"
vel dos direitos e obrigações entre os Estados que dispõem
de armas nucleares e os que não as possuem, o Brasil,
inequivocamente favorável ao desarmamento nuclear,
manterá, porém, inalterada a sua posição contrária à assi-
natura do Tratado de Não-Proliferação de Armas
Nucleares, na redação atual. Exige, outrossim, que o
fundo do mar e o espaço cósmico sejam utilizados como
patrimônio de toda a humanidade.

Adota o Brasil uma política aberta para com todos
os povos, de acordo com a tradição universalista que mar-
ca sua história. Nosso País sempre desejou, e deseja,
o entendimento franco, a cooperação leal, a amizade du-
radoura com todas as nações que respeitem nossa maneira
de ser, nossas instituições, nosso direito à independência
e ao progresso.

É natural que as relações com os países do Continen-
te Americano mereçam um lugar de relevo em nossos
projetos de vida internacional, por imposição da geografia
e da história e, sobretudo, pela continuada reafirmação
de uma vontade política. Essa vontade revela-se não
apenas no sistema interamericano e nos mecanismos de
integração econômica, mas também no esforço para ela-
borar programas de ação comum para o progresso cole-
tivo, como o Consenso Latino-Americano de Vína dei
Mar. O Brasil desempenha papel de imensa responsa-
bilidade na construção de íntimo e efetivo entendimento
latino-americano, que é condição essencial da solidarie-
dade hemisférica; e dá a mais firme contribuição para
aproximar física e espiritualmente os países da América
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Latina e de todo o hemisfério, dentro de unidade de in-
teresses e aspirações.

Ao atuar solidàriaraente com a América Latina, man-
tém-se o Brasil fiel aos seus compromissos com todos os
países em vias de desenvolvimento, de cujas reivindica-
ções foi, desde o início, um dos porta-vozes mais ativos.

A coerência de nossa política externa, nossa inclina-
ção moderadora e pacifista, nosso inconfundível respeito
aos compromissos assumidos — tudo isto explica o acata-
mento com que nos ouvem e o prestígio de que desfruta-
mos no concerto das nações.





POLÍTICA INTERNA E SEGURANÇA





JUSTIÇA

No campo da elaboração legislativa referente à jus-
tiça, árdua tarefa se impõe ao Governo em 1970.

Efetivamente, pretende ele levar a cabo a prepara-
ção de Leis Complementares à Constituição, de Codifi-
cações e de Leis de Cumprimento ã Constituição,
urgentemente necessárias para a vida jurídica do País.
A par disso, cogita no campo da Justiça do Trabalho de
aperfeiçoar o processo a que estão sujeitas as reclama-
ções para abreviar a sua tramitação, assim como de criar
novas Juntas para melhor defesa dos direitos do tra-
balhador.

A preparação de diversas Leis Complementares à
Constituição á imperativo inadiável. A Carta Magna
prevê a elaboração de várias de tais leis, que devem
desdobrá-la em matéria e pontos de especial relevância,
com perfeita unidade de pensamento e ação, segundo
o programa e o espírito da Revolução.

Assim, serão elaborados e apresentados projetos
de Lei Complementar sobre:

a) a criação de Estados e Territórios
{Const., art. 3°);

b) o estabelecimento de requisitos míni-
mos de população e renda pública, bem como
a forma de consulta prévia às populações, para
a criação de municípios (Const., art. 14);

c) a remuneração de vereadores das ca-
pitais e dos municípios de população superior
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a duzentos mil habitantes (Const., art. 15,
§ 2°);

d) a instituição de regiões metropolitanas
{Const., art. 164).

A preparação de novos Códigos é outra tarefa em
que está profundamente empenhado o Governo. Essa
elaboração jã se acha bastante adiantada, sendo certo
que a grande maioria dos projetos será concluída ainda
em 1970. Presentemente, estão sendo preparados pro-
jetos de Código Civil, de Código de Processo Civil, de
Processo Penal, de Navegação, de Contravenções, de
Execuções Penais, do Trabalho, de Processo do Traba-
lho, de Menores, do Direito do Autor, assim como de
Lei Geral de Aplicação das Normas Jurídicas. Para
acelerar a tramitação desses projetos no Congresso, jã
foram mantidos entendimentos com as lideranças parti-
dárias, visando à fixação de um regimento especial.

Não descuida igualmente o Governo de preparar
os projetos de lei concernentes ao cumprimento da nossa
Carta Magna. Segundo o seu art. 8°, item XVII, letra
a, cabe à União legislar sobre o cumprimento da Cons-
tituição. Ora, essa legislação é da maior importância,
porque, dando execução às normas constitucionais, asse-
gurará o funcionamento orgânico dos Podêres e a mais
perfeita administração da Justiça.

Quatro são as principais dentre as leis a serem ela-
boradas .

A primeira diz respeito "à representação do Pro-
curador-Geiral da República por inconstitucionalidade de
lei ou ato normativo federal ou estadual" (Const.,
art. 119, letra 1) . Essa lei é de grande importância, por-
quanto a Constituição vigente ampliou o objetivo da cha-
mada representação, permitindo ao Procurador-Geral da
República, não só argüir a violação dos princípios cons-



79

titucionais que ensejam a intervenção federal, como t a
inconstitucionalidade de lei e também a de ato norma •
tivo federal ou estadual. Tal ampliação de competência,
louvável sob todos os aspectos, exige, porém, definição
segura, a fim de eliminar dúvidas sobre seu objeto e cam-
po de aplicação.

Outra das leis concerne à anulação de atos adminis-
trativos de natureza tributária, conforme está previsto no
parágrafo único do art. 122 da Constituição. Esta nor-
ma constitucional abre larga perspectiva nas relações
entre a União e os contribuintes. Atualmente, a impug-
nação de atos administrativos de natureza tributária se
faz por mandado de segurança, o que redunda na pro-
liferação excessiva desse remédio jurídico. Por isso,
cumpre elaborar projeto que discipline o processamento
de tais impugnações, fazendo com que a questão básica
seja decidida de uma só vez, valendo a decisão, com
eficácia normativa, para o território nacional e todos os
interessados.

A terceira lei relaciona-se com a interpretação do
art. 144, § 5°, da Constituição, que confere ao Tribunal
de Justiça competência para dispor sobre a divisão e a
organização judiciárias do Estado. É uma inovação no
direito brasileiro que dá, contudo, ensejo a interpreta-
ções diversas e até contraditórias do preceito constitu-
cional pelos Tribunais das várias unidades federadas,
Essa lei deverá imprimir tratamento uniforme à matéria,
seguindo as grandes linhas fixadas em reunião realizada
no Rio de Janeiro pelos Presidentes de Tribunais Es-
taduais.

A última das leis referidas diz respeito à situação
jurídica das pessoas naturais de nacionalidade portu-
guesa, as quais, segundo dispõe a Constituição no
art. 199, "não sofrerão qualquer restrição em virtude da
condição de nascimento, se admitida a reciprocidade em
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favor de brasileiros". Essa medida, de grande repercus-
são, é objeto de estudos bastante adiantados.

No âmbito trabalhista, já cuidou o Governo, pelos
seus órgãos competentes, de constituir comissão inter-
ministerial incumbida de estudar medidas para desafogar
as Juntas Trabalhistas, acelerando a distribuição da Jus-
tiça, no que é do interesse do trabalhador, Outrossim,
vem estudando, para sua conseqüente criação, o estabe^
lecimento de novas Juntas onde a expansão da economia
brasileira as faz necessárias.

Enfim, não ignora o Governo os problemas que
afligem a Justiça Federal, comum e especial, e pretende
examiná-los com todo o interesse, a fim de dar-lhes solu-
ção oportuna e condigna.



FORÇAS ARMADAS

As Forças Armadas, a par de sua missão constitu-
cional e em garantia dela, ante a iminência de uma crise
decorrente da súbita e grave enfermidade que determi-
nou o impedimento, para o exercício do cargo, do insigne
Presidente Arthur da Costa e Silva, tiveram que arcar
com a responsabilidade de conduzir, temporariamente, os
destinos da Nação. Naquela difícil conjuntura, ao asse-
gurar a paz e a ordem, mesmo enfrentando episódio de

"delicada repercussão internacional, permitiram o prosse-
guimento da obra do desenvolvimento nacional e logra-
ram uma solução de continuidade revolucionária, que
realçou a unidade existente entre aquelas Forças e pa-
tenteou a inequívoca confiança de que desfrutam perante
o povo brasileiro.

No âmbito de suas atividades profissionais, as três
Armas levaram a efeito as tarefas específicas de instrução
do pessoal e de aprestamento de unidades, coroadas, tais
tarefas, pela execução de exercícios e manobras singu-
lares e combinadas.

A Reforma Administrativa vem sendo regularmente
executada, nos três setores das Forças Amadas, visando
ao aumento da podutividade.

Paralelamente, continuam essas Forças prestando
sua valiosa colaboração ao desenvolvimento econômico
do País, mediante, sobretudo, a participação nos progra-
mas governamentais de educação, transportes, assistência
e previdência.
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Apoiaram elas, de forma decisiva, importantes inicia-
tivas governamentais na área estudantil, as Operações
Rondon e Mauã.

O Estado-Maior das Forças Armadas processou sua
transferência para Brasília, onde vem realizando estudos
de problemas ligados à conjuntura militar brasileira.
Destacaram-se, entre seus trabalhos., a elaboração do
atual Estatuto dos Militares e o prosseguimento dos
estudos relativos à Doutrina, Estratégia e Política
Militares.

O Ministério da Marinha, com vistas à nacionali-
zação do material da Esquadra, contribuiu de forma efeti-
va para o nosso desenvolvimento industrial, participando
do Programa de Construção Naval e implementando seu
Plano Básico de Comunicações e Eletrônica. Desenvol-
veu, outrossim, importantes atividades no campo das
pesquisas e levantamentos hidrográficos, bem como no
apoio à infra-estrutura e à segurança da Marinha Mer-
cante .

O Ministério do Exército executou amplo e intenso
programa, sobressaindo as atividades de colonização e
ocupação da faixa fronteiriça, com base nas Colônias
Militares e prioridade na área amazônica, onde, para-
lelamente, se interioriza a Força Terrestre. Prosseguem
os trabalhos de engenharia na construção de rodovias e
ferrovias, dentre os quais é justo ressaltar a conclusão da
BR-277/373 (Ponta Grossa—Foz do Iguaçu) e as obras
pioneiras na Amazônia. As realizações do Plano de
Construção de Residências Militares associam-se ao es-
forço governamental na área da habitação.

Deu-se seguimento às atividades visando à con-
secução do Objetivo Prioritário "Acelerar o reequipa-
mento material do Exército, nos setores críticos, estimu-
lando a participação da indústria nacional".

Nessas atividades merece destaque o aperfeiçoa-
mento das Redes Rádio., de níveis nacional e regional.
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inclusive pela ampliação do uso do sistema de microondas.
Estão sendo produzidos, por outro lado, conjuntos-rãdio
e sistemas telefônicos para uso em campanha.

Cabe realçar, ainda, o desenvolvimento de um carro
blindado de reconhecimento, o de um sistema de tração
para veículos comerciais, que permite seu uso para fins
militares, e a recuperação de viaturas blindadas e de
carros de combate.

No Ministério da Aeronáutica, o importante evento
foi a criação da Empresa Brasileira de Aeronáutica S. A,,
destinada ao desenvolvimento da nossa indústria aero-
náutica, com a implementação inicial dos projetos das
aeronaves "Bandeirante" e "Macchi". Objetivando a
padronização e modernização dos equipamentos da Força
Aérea Brasileira, foram adquiridas, em fábricas nacionais,
aeronaves para treinamento, ligação e observação. Pros-
seguiram, outrossim, as pesquisas e o desenvolvimento de
projetos aeroespaciais. Obras e instalações de apoio à
infra-estruturd aeroportuária e de proteção ao vôo foram
realizadas, concluindo-se, ademais, o Estudo de Viabili-
dade do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro.

Finalmente, em face dos problemas da atual conjun-
tura nacional, é justo mencionar o valor da participação
das Forças Armadas na manutenção da segurança interna,
em que coube ao Exército a coordenação da atuação das
polícias militares e civis dos Estados.
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